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E M E N T A 
PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NULIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO ADEQUADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 719 DO STF. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão proferido pela Quarta Turma deste Tribunal que, por unanimidade, negou provimento às apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo embargante, mantendo a condenação do réu pela prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei 11.343/2006, às penas de 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão e 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa.
2. Os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, contradição, ambiguidade ou omissão, não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido.

3. O embargante alega que o acórdão embargado estaria maculado por omissão na medida em que não teria enfrentado todas as teses por ele levantadas, quais sejam: (i) o caráter ilícito da interceptação telefônica que não teria sido autorizada a priori, mas a posteriori, cuja utilização como prova importou na violação dos princípios da anterioridade, subsidiariedade, contraditório e ampla defesa; (ii) a ausência de fundamentação quanto à imprescindibilidade da interceptação; (iii) a violação ao contraditório, ampla defesa e paridade de armas ante a utilização de provas emprestadas; e (iv) a não manifestação a respeito do pedido de readequação do regime de cumprimento da pena, tendo em vista a primariedade e o quantum da pena aplicada.

4. O acórdão foi expresso na consideração da legalidade das interceptações telefônicas, uma vez que foram elas amparadas em autorização judicial devidamente fundamentada e concedida antes de sua realização, conforme se depreende das fls. 897/898 da medida cautelar n° 2008.36.00.009710-1, cuja cópia digitalizada está juntada à fI. 366 dos autos.
5. Portanto, expressa e fundamentadamente rechaçada a tese de que a interceptação telefônica não teria sido precedida de autorização judicial prévia, quanto a este ponto não há que se falar em omissão ou obscuridade, tampouco violação aos princípios da anterioridade, subsidiariedade, contraditório e ampla defesa no acórdão embargado.
6. A irresignação do embargante quanto ao fato de a interceptação telefônica constituir prova ilícita revela tão somente o seu inconformismo com o conteúdo do acórdão – melhor dizendo, irresignação com questão de mérito não impugnável por embargos declaratórios. O inconformismo da parte quanto ao resultado do julgamento deve ser manifestada por meio da via recursal própria (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl na CR 2.894/MX, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJe 07/08/2008).

7. O embargante alega que o acórdão embargado estaria maculado por omissão na medida em que não teria enfrentado todas as teses por ele levantadas, que seriam também a ausência de fundamentação quanto à imprescindibilidade da interceptação; a violação ao contraditório, ampla defesa e paridade de armas ante a utilização de provas emprestadas. Contudo, verifica-se que nas razões de apelação do embargante não foram levantadas tais alegações tendo a defesa se apegado à tese de ilegalidade e ilegitimidade das interceptações telefônicas.
8. Ao contrário do que ora se sustenta, a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o voto condutor  apreciou fundamentadamente e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.  Assim, o acórdão recorrido conta com motivação suficiente e não deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia.
9. Argui o ora embargante que, ao ter sido fixado o regime fechado, teria sido violado o § 2º, alínea “b” do art. 33 do Código Penal, uma vez que não seria o ora embargante reincidente, e sua pena teria sido fixada em patamar inferior a 08 (oito) anos.

10. Conforme a Súmula 719 do STF, é permitido ao magistrado fixar regime inicial de cumprimento da pena mais gravoso do que o recomendado no §2º do art. 33 do CP para o quantum da pena aplicada, contanto que tal fixação esteja acompanhada de fundamentação idônea.

11. No caso, o regime inicial de cumprimento mantido como fechado considerando a fundamentação idônea empregada pelo juízo a quo na ocasião, qual seja “considerando o ‘quantum’ da pena imposta, a natureza do crime praticado e as circunstâncias judiciais já analisadas, a pena deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado” (fl. 1802-v).
12. Como se vê, ao dosar a pena de Geovani Gonçalves da Silva, a Egrégia Quarta Turma do TRF1 entendeu adequada e proporcional a dosimetria realizada pelo juízo a quo –inclusive a fixação de regime inicial de cumprimento mais gravoso, posto que acompanhado por fundamentação idônea – razão pela qual foi a dosimetria integralmente mantida.
13. A irresignação do embargante quanto ao regime de cumprimento da pena fixado revela tão somente o seu inconformismo com o conteúdo do acórdão – melhor dizendo, irresignação com questão de mérito não impugnável por embargos declaratórios. O inconformismo da parte quanto ao resultado do julgamento deve ser manifestada por meio da via recursal própria (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl na CR 2.894/MX, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJe 07/08/2008). Não há no acórdão embargado quaisquer vícios cuja oposição dos embargos se prestaria a sanar.

14. Saliente-se, por fim, que se tem por prequestionada matéria constitucional e/ou infraconstitucional tão somente pela agitação do tema nos embargos, sem necessidade de reexame dos fundamentos do voto condutor do aresto ou de provimento dos embargos declaratórios para se alcançar tal fim (STF, AI 648.760 AgR/SP, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 1ª T., DJ de 30/11/2007, p. 068).

15. Embargos declaratórios rejeitados.

A C Ó R D Ã O
Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. 

Brasília-DF, 25 de julho de 2022.
Juiz Federal ÉRICO RODRIGO FREITAS PINHEIRO
Relator Convocado
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